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Processo n" 088/2026/PMCC

Inexigibilidade no 027 12026

Interessada : Secretaria Municipal de Pl anej amento

Objeto: Contratação do Software de Planejamento e Gestão de Contratações Públicas -
MACGOV, incluindo implantação de licenciamento de plataforma SaaS. em platafornra

web (online) com backup dirírio com aÍÍnazenamento em nuvem e os serviços de

treinamento e suporte técnico, para utilização de usuários ilimitados simultaneamente

pelo período de 12 (doze) meses, com as atualizações para adequação da Lei
tll

14.1331?021. ! i I

RELATORA: Sr.^ JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle Interno. confonne a

Portaria n'27212021, declara para os devidos fin§, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios

do Estado do Pará, nos termos do Parágrafo Único do artigo l0 da Instrução Norrnativa lt"

1zl2O2lflCMPA, de '10 de Dezembro de 2021, que analisou integralmente o Processo n"

088|2O26!PMCC com.base ms regras insculpidas pela Lei Federal no 14.13312021 e dernais

instrumentes legais correlatos,, deçlarando o que segue.

DA CONIPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle intçrno é o fÍscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e jurídicas.

evitando que a entidade objetivada não se desyie das normas preestabelecidas ou das boas

práticas recomendadas, ,

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietror, "O controle constitui poder-dever dos órgãos a

que a lei atribui essa função, preÇisamente pela sua finalidade corretiva; ele não pode ser

renunciado nem retardpdo, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu"'

A ConstituiÇão Federal de 1988 estabelece em seu arl.74 as finalidades do sistenta dc

controleiintL.no, ját a Lei nó 7l/2005, com fulcro no art. 3l' da CRFB e ar-t. 59 da Lci

' Ot plETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito adrninistrativo. I0o ed. São Paulo: Atlas, 1998
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Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a Unidade de

Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras competências:

Árt. 5 " (...)

I - Verificar a regularidade da progyamação orçanrcntáriu e

financeira, avaliando o cumprimento das ntetas previstas no plcm,,
plurianual, a execuçõo dos programas de gotenro e do orçantettl()
do município, no míninto uma vez por ano:

ii

II - .Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quunto Lt

eficácia, eJiciência, economicidade e efetividade da gestiio
orçamentária,.finonceira e patrimonial nos órgãos e enÍiclades dcr

administração direta e indireta ntunicipal, bem conxo tla.s

aplicações de recursos públicos por entidade de direito prit,ado:
t

,!

' (... )

IV - Examinar as foses de execução da despesa, inclusit'r'
veriJicando a regularidade das licitações e conÍrotos, sob aspecto.\

da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade.

Alér.n do mais, a Lei 14.133120?1, artigo 169, inciso III, estabelece que as contratações

públicas deverão submeter-se a práticas continuas e permanentes de gestão de controle

preventivo, sujeitando a terceira linha de defesa integrada pelo órgão central de controle interno

da administração.

A fim de cumprir as' atribuições legais desta Controladoria, expedirnos o parecer a

seguir.

RELATÓRIO

Submete-se ao, examei desta Controladoria. despachado pelo Agente de Contratação. cr

Processo Licitatório ir" OgglZOZ6/PMCC. na rnodalidade Inexigibilidade de Licitação no

02712026, deflagrado:pàrã à "Contratação do Software de Planejamento e Gestão de

Contratações Públicas - MACGOV, incluindo implantação de licenciamento de

plataforma SaaS, em plataforma web (online) com backup diário com armazenamento em
:

nuvem g os serviços de treinamento e supoúe técnico, para utilização de usuários

ilimitados simultaneamente pelo .período de 12 (doze) meses, com as atualizações para'r:i I i

adequação da Lei 14.13312021", conforrre Termo de Referência devidamente consolidado (fls.
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O processo é instruído até o presente momento com o seguinte: Documento de

Formalização da Demanda; Estudo Técnico Preliminar: Pesquisa de Preço; Solicitação de

Despesa; Cenificado de Exclusividade; Atestado de capacidade Técnica; Documentação da

empresa; Termo de Referência: Nota de Pré-empenho: Declaração de Adequação Orçamentária:

Termo de Autorização; Autuação; Minuta do Contrato e Anexos; Despacho do Agente de

Contratação à PGM; Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal; Despacho do Agente de

Contratação à CGIM; Perecer Prévio CGIM; Declaração de Inexigibilidade; Despacho de

Retificação; Termo de Ratificação de Inexigibilidade; Extrato de Inexigibilidade de Licitação:

Publicação; Certidões de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista e Confirmações da

Autenticidade; Convocação para a Assinatura do Contrato e Contrato; e Despacho de Agente de

l: 
'

E o nçcessário a relatar. Vejamos a Análise do Mérito.

ANÁLISE

A regulamentação do referido artigo encontra-se presente na Lei Federal n"

14.13312021, , , Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo

procedimento licitatório se,basear em suas norTnas, sob pena de apresentar vícios de

ilegalidadepassíveisdeanulação;edemaiscominações.

No entanto. a Lei 14.13312021 estabelece a exceções à realização de licitação.
i

são os casos:de Dispensa e Inexigibilidade. O objeto do processo em epígrafe se adequa

a esta ultima exceção da realização de licitação, qual seja Inexigibilidade. haja r ish

tratar-se de contratação de Software de Planejamento e Gestão de Contratações

Públicas -,MACGOV, ipcluindo implantaçâo de licenciamento de plataforma

SaaS, em plataforiha web (ônline) com backup diário com armazenamento em

nuvem e o§ serviços de trolnamento e suporte técnico. nôs terrnos do art. 74. I da Lei

I 4.1 33 12021 :'Vej amos :

Página 3 de 8
Rua América. Snt, gJaOra Z8 - Novo Horizonte lll - CEP 68.'356-251,Canaã dos Camjás/Pã.

, E-mail: controladoria@canaadoscarajas.pa.gov.br.
:lrr'l

v

P

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI, determina que as; . ': I

contratações Sealiza{as pela Administração Pública devem ser realizadas atraves de

licitação. que.assegure igualdade,de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para

obras, sêrviçqs, compras e alienações junto ao Poder Público.

:
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Art. 71. E inexigível a licitação quando invirível a competição, em

especial nos casos de:

I - aquisição de múeriuis, de equipamenÍos ou de gêneros ou

conÍratoção de serviços que só possam ser fornecidos por produlor,

emprcso ou rcpresenlanle comerciol erclusivos;

§ l" Para fins do disposto no inciso I do capat deste artigtt, u

Á'dminisÍração deverá demonstrqr a inviahilidade de competiÇão

mediante otestado de exclusividade, contrqto de exclusividatle.

declaração do fabricante ou outro documento idôneo cqpaz tle

comprovar que o objeto é.fornecido ou prestado por produtor, etnpresu

i. 
ory representqnte comercial exclusivos, vedqda a preferênci.a por murcu

' específica.(g.n)

É importanúe mencionar que, de acordo com o ETP, a Secretaria de

Planejamento fundamenta ,a necessidade de contrâção na necessidadq de

estruturação, modernização e integração do processo de planejamento e gestão das

contratações públicas. Dessa forma, está demostrada a necessidade da contratação

da ferramenta no município de Canaã dos Carajás.

Conforme o certiÍ-lc;do'emitido pela ABES (Associação Brasileira das Empresas

de Software), juntado aos autos às fls. 127-|271VERSO. infere-se que a MACGOV

SISTEMA DE GOVERNANÇA PUBLICA LTDA possui exclusividade nà

exploração da Plataforma MACGOV. Portanto, está demostrada a irnpossibilidade de

competição nos termos do § 1', do Art. 74, daLei 14.13312021

Ainda, a Lei i+.ti8nOZl, no Art. 72, estabelece os documentos necessários para

a instrução dos procrcssos frutos de Inexigibilidade, vejamos os indispensáveis para o

presenteprÔcgsso: , ' i :

I - documento de formalizaçáo de demanda e, se for o caso, estudo

tecnioo preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico

ou projeto executivol 
i

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fontra estabelecida

no a'i.23 desta Lei;
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III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que denronstrern
o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido,

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária,

VI - autorização da autoridade competente.

VII - justificativa de preço.

Diante disso, atesta-se que o presente processo foi instruído com todos os

documentos necessários para a sua realização: Documento de Formalização da

Demanda; Estudo,Técnico Preliminar; Nota de Pré-empenho; Declaração tle
r'l;
l,':

Atlequdçãô' Orçamerttárià; Termo de Autorização; e Parecer Juríclico clir
i

Procuradoria Municipal.

No tocante aos docuntpntos apresentados pela futura contratada, MACGOV.

certifica-se a comprovação de regular habilitação jurídica, qualificação técnica,

qualificação econômico-financeirao regularidade fiscal, social e trabalhista.

conforme as certidões de regularidade fiscal e trabalhistas (fls. 130-135) e atestados

técnicos, nos termos do artigo 62,cc arÍ.72,Y.,da Lei de Licitações e Contratos.

No que tange a justificativa de preços, registre-se que a estimativa nos processos

de Inexigibilidade deverá ser realizada de acordo com a previsão do artigo 23, o qual

dispõe: r ' :

r: I ' : 
Página5de8
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Art. 23. O vqlor previamente estimado da contratação deverá ser
'cômpotlvel com os vqlores praticadoS pelo mercado, considerados t,s

pieços constqntes de bqncos de dados públicos e as quanÍidades a ,çer,'tit
' cbntratadas, observadas a poÍeicial economiu de esculu (' (/\

, peculiaridades do local de execução do obieto.

Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos nesta Inexigibilidade está

demonstrada nos autos atràvés das notas emitidas para outros contratante e
:

contratos firmados pela contratada (fls. 27-ll9), comprovando que os preços
.:ii,.'

pactuados se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado.

il
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No que se refere à fase de contratação, vemos que a Lei estabelece as cláusulas

indispensáveis, vejamos:

ArL 92. São necessárias en? todo contrato cláusulas qtt(
estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caraclerísÍicos:
II - o vinculação ao edital de licitação e à proposÍu do liciíttte
vencedor ou ao ato que liver autorizado a conlrotaÇão direíu e tr

respectivl proposta:
lll - a legislaçfut aplicavel à execução do conÍr'aÍo, inclusive

quanÍo aos casos omissos:
IY - o regime de execução ou a forma de fornecimenlo:
V - o preço e as condições de pagantento, os criÍérios.:a daÍa-bttse

e a periodicidade do reajustamento de preços e os .critérios de

atuilização monetária entre a data do adimplemento clus

obrigações e a do efetivo pagamento;
14 - os critérios e a periodicidade da medição,i quando for o cuso.

e o prazo para liquidação e para pagamento;

YII - os prazos de início das etapas de execução, conclttsãtt,

erl tr e go, o b s erv aç ão,e r e c e b i m en to d efi n itiv o, qyan do for .o c as o :

lru l o crédiro pelo qual coruerá a despesa, com a indicoção du

class ific aç ão func ional programática e da categoria ec onômica ;

N - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo paro resposta ao pedido de repactuação de preço':',

quandofor o caso:
Xt - a prozo para resposto ao pedido de restabelecirnento ilo

e q u i I íbr io e c on ô mic o-fin anc e ir o, q u and o for o c as o :

XtrI . ap garantias oferecidas para assegurar ;ua plena execuçtitt.

qu,orido exigidos, inclusive ai 'que forem oferecidas ltelo
conÍratado no caso de antecipação de valores a título de

pAgumento: 
;'Xtfu 

- o prazo de garantia mínima do objettt,' observàlos os pro:os

niínirrot estahelecidos nesta Lei e nas nornrus técniccrs aplicárt'i.t.

e as'gondições de nianutenção e ass;istên,cia Íécnica, quando.f'or o

caso; 
i

XIV - os direitos e as responsabilidades das parles, as penalidutle.r

cqbíueis e os valorei das ryultaq e suas bases de cálculo;

Xy - as condições de importação e a data e o taxa de câmbio trtmu
cbnversão, quando for, o coso ;
WI'-'g obrigaçãg, do contratadQ de manter, durante toda tr

execqç(o do contato, em compatibílidade com os obr.igações por
ele ass'umidas, Íodas as condições exigidas pora a habilitação nu

liçitaçãg, ou paro a qualificação, na,cbntrataÇão direta;

Wil - a obrigação tle o contratàdo cun4irír as exigências de

rqserva de cargos prevista em lei, bem'como em outras norntos

e§pecíficas, para pessoa com deficiência, prta reabilitado clu
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XVIII - o ,nodelo de geslão do controÍo, observados os requisitos

defin idos em regulamento.

Ao analisar o contrato formalizado, vê que estão presentes as cláusulas obrigatórias

necessárias. Alérn disso, no tocante aos documentos apresentados pela contratada, ceftifica-se a

comprovação de regular habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do artigo Afi.62 combinado conr

o Art.72, V, da Lei de Licitações e Contratos.

Dessa forma, a contratação fora formalizada através do Contrato n" 20260454 (fls.

262-266lverto), firmado com a empresa MACGOV SISTEMA DE GOVERNANÇA

PTIBLICA LTDA, com prazq de vigência de l2 meses contados da assinatura. real'izada ern I í)

de junhci dé'202,6, e, previsão de prorrogação nos termos do aft. 107 da Lei l4.l3l/2011.

Devendo proceder com as publicações, especialmente a divulgação no PNCP puru'1., eÍ'icácia.

de'acordo com o art.94 da nova Leide Licitações e Contratações Públicas, senão vejamos:

Aft. 94. Á ditulgaÇão no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) é condição indispenscivel para a e.ficáciu tfut

contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguiutc:
prazas, conÍados da dsta de sua assinatura:

t - 20 dias úteis, no caso de licitação;
: , : 'l

i :, : , II - l0 
.dias úteis. no caso de contratação direta. 

,

' No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.13312021 e do Decreto

Municipal no 1538/2023, em todas as suas fases.

CONCLUSÃO

I i' ; I it ' I ' i I

I r IR4NTE ÁO EXPO§TQ, esÍa Controladoria conclui que o referido processo eneolttr'Ír

revestido de to{as as formalidades.legais, nas fases de habilitação, julgpmento, publicidade e
: ' :.:i : :. 1 i

contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.
I '; ;i !

Cumpre observar que o'procedimento" a paftir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria e demais apliaável da Lei 14.13312021.

seguindo a regular divulgação'oficialdos termos e atos a serem realizados.'

v

\.
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Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

E o parecer.

Canaã dos Carajás. l9 de junho de 2026.

JOYCE DA SILVA OLIVEIRA
Geral lnterna do Município

ria n'27212021

MENDONÇA ANIELE DA COSTA
Interno

n" 0l0l3l5 548/2025
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